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    PROJETO DE RESOLUÇÃONº 1351/2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA O
DESENVOLVIMENTO E APRIMORAMENTODE
PROGRAMAS DE INTEGRIDADE E
COMPLIANCE, NO ÂMBITO DA CÂMARA
MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE-MG E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais,
propõe o seguinte Projeto de Resolução:

Art. 1º Esta Resolução disciplina as diretrizes para o aprimoramento da política de governança, por meio de

programas de integridade e compliance da Câmara Municipal de Pouso Alegre-MG.

Art. 2º Para efeitos desta Resolução, a governança na administração pública, no âmbito da Câmara Municipal de
Pouso Alegre, compreende os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar,
direcionar e monitorar a atuação da gestão, de modo a permitir a condução de políticas e a prestação de serviços de

interesse da sociedade.

Art. 3º Os princípios da governança pública são aqueles previstos no caput do art. 37 da ConstituiçãoFederal, em

especial os seguintes:
I- legitimidade;

I - equidade;

HI - responsabilidade;

IV - eficiência;

V - probidade;

VI - transparência;

VI - integridade.

Art. 4º São diretrizes da boa governança pública:

ASSINADOPORELIZELTOGUIDOPEREIRA:04946602607-14/12/202113:39:34-R7N6-M2E7-T627-A2V9

I - direcionar ações para a busca de resultados para a sociedade, encontrando soluções tempestivas, inovadoras e de

boa qualidade;

II - promover a simplificação administrativa, a modernização da gestão pública e a integração dos serviços
públicos, especialmenteaqueles prestadospor meio eletrônico;

III - monitorar o desempenhoe avaliar a concepção, a implementação e os resultados das ações desenvolvidas pelo
Poder Legislativo;

IV - articular e coordenar processos para melhorar a integração entre os órgãos e entidadesdo Município;   
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V - incorporar padrões de conduta para orientar o comportamento dos agentes públicos, em consonância com as

funções e as atribuições de seus departamentos;

VI - aprimorar o sistema de controle interno e manter um sistema eficaz na gestão de risco;

VII - estabelecermecanismos de comunicação, monitoramento,controle, avaliação e auditoria;

VIII - manter processo decisório orientado pelos fatos, pela conformidadetécnica e legal, pela desburocratização e

pelo aperfeiçoamento à participação da sociedade;

IX - editar e revisar atos administrativos,pautando-sepelas boas práticas de gestão e pela legitimidade, estabilidade
e coerência do ordenamentojurídico e realizando consultas públicas sempre que necessário;

X - definir formalmentee efetivar as funções, as competências e as responsabilidadesda estrutura administrativada

CâmaraMunicipal;

XI - promover a comunicação transparentedas atividades e dos resultados da Administração Pública Municipal, de

maneira a fortalecero acesso público à informação;

XH -prestar contas com envolvimento das partes interessadas;

XIII - comprometer-se com a formação continuada dos agentes públicos, avaliação de suas competências e

estímulo ao comportamento íntegro e probo no exercício da função pública;

XIV -adotar princípios éticos e normas de conduta e certificaro seu cumprimento;

XV - manter instrumentos de responsabilização de agentes públicos e de terceiros com os quais firmar contratos,
convênios e outros ajustes;

XVI - respeitar o interesse público ea finalidade dos órgãos e entidadesda administração municipal, proibida a sua

utilização para fins privados, partidáriose/ou eleitorais;

XVII - pautar a gestão da casa legislativa pela sustentabilidade financeira, sustentabilidade ambiental e equilíbrio
fiscal.

Art. 5º Compete às diretorias e departamentos do poder legislativo municipal, observadas as normas e os
procedimentos específicos aplicáveis, implementar e manter mecanismos, instâncias e práticas de governança em
consonância com os princípios e as diretrizesestabelecidasnesta Resolução.

$ 1º Para efeitos desta Resolução considerar-se-àtodos os departamentose setores da Câmara Municipal, incluindo
os gabinetes dos senhores vereadores.

$ 2º Os mecanismos, as instâncias e as práticas de governança de que trata o caput deste artigo, incluirão, no
mínimo:

I- programas de integridade e compliance;

H - formas de acompanhamentode resultados;

IH - alternativas para melhoria do desempenhoinstitucional;  
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   IV - instrumentos de promoção e aperfeiçoamento do processodecisório; e

V - prestação de contas.

Art. 6º A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Pouso Alegre deverá estabelecer, manter, monitorar e aprimorar
sistema de gestão de riscos e aprimorar o sistema de controle interno com vistas à identificação, à avaliação, ao

tratamento, ao monitoramentoe à análise crítica de aspectos que possam impactar a implementação da estratégia e

a consecução dos objetivos no cumprimentoda sua missão institucional, conformedispuser a regulamentação desta

resolução.

Art. 7º As etapas e fase dos programas de integridade e compliance serão estruturadas por ato do Presidente da
Mesa Diretora, com oq objetivo de promover a adoção de medidas e ações institucionais destinadas à prevenção, à

detecção, à punição de fraudes e atos de corrupção.

Parágrafo único. A concepção e implementação de programas de integridade e compliance se dará de acordo com
o perfil de cada departamento e/ou setor da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre-MG.

Art. 8º É dever dos departamentose setores da Câmara Municipal de Pouso Alegre utilizar os recursos disponíveis
e empreenderos esforços necessários para promover ações de fomento à cultura da governança.

Art. 9º A Mesa Diretora, por ato discricionário da Presidência poderá, por meio de regulamentação específica,
estabelecer parâmetros para exigência de adoção de programas de integridade e compliance das pessoas jurídicas
que pretendam firmar contratos, convênios ou outras espécies de ajustes com o Poder Legislativo.

Art. 10. Os atos regulamentares que se fizerem necessários à aplicação desta Resolução deverão ser editados em
até 180 (centoe oitenta) dias, a contar da data de sua publicação, por meio de portaria da Presidência.

Art. 11. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 14 de dezembro de 2021.

Bruno Dias
PRESIDENTE DA MESA

Elizelto Guido LeandroMorais
1º VICE-PRESIDENTE 1º SECRETÁRIO

Dionício do Pantano Miguel Júnior Tomatinho
2º VICE-PRESIDENTE 2º SECRETÁRIO ASSINADOPORELIZELTOGUIDOPEREIRA:04946602607-14/12/202113:39:34-R7N6-M2E7-T6Z7-A2V9
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JUSTIFICATIVA

A palavra “compliance” significa agir de acordo com uma ordem, um conjunto de regras ou um pedido.
No ambiente corporativo, compliance está relacionada à conformidade ou até mesmo à integridade
corporativa. Ou seja, significa estar alinhado às regras da empresa, que devem ser observadas e cumpridas
atentamente. A propositura desta resolução tem por base legislações aplicadas no âmbito nacional, em
especial, a desenvolvida no município de Londrina-PR.

No setor público, o sistema de governança tem sido um grande desafio, para órgãos e Entidades da
Administração Pública. A melhoria da governança pública é o grande desafio do país, através da qual
serão superados alguns desafios atuais, como a manutenção do equilíbrio fiscal, estabilidade monetária, a

racionalização dos gastos públicos e investimento em setores chave como educação, inovação tecnológica
e infraestrutura (TCU, 2014, p. 40).

Os interesses da sociedade devem ser atendidos com eficiência pela Administração Pública, nas suas

funções de gerir os recursos e aplicá-los, fundada nos princípios constitucionais da impessoalidade,
moralidade, legalidade, eficiência e publicidade, tendo como objetivo central a busca por soluções
práticas a fim de atender o interesse local

Assim a implementação do compliance no setor público, em especial, no poder legislativo municipal visa
implementar um conjunto de medidas e procedimentos com o objetivo de evitar, detectar a ocorrência de
irregularidades, fraudes e corrupção. Adotar posturas éticas está entre as principais preocupações de uma
corporação que almeja o sucesso, em especial na gestão pública como forma de propagar uma gestão
eficiente.

Sala das Sessões, em 14 de dezembrode 2021.

Bruno Dias
PRESIDENTE DA MESA

Elizelto Guido Leandro Morais
1º VICE-PRESIDENTE 1º SECRETÁRIO

Dionício do Pantano Miguel Júnior Tomatinho
2º VICE-PRESIDENTE 2º SECRETÁRIO  
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — 16. 
Pouso Alegre, 13 de dezembro de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Mesa Diretora

Nos termos do artigo 79 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Resolução nº 1.351/2021, de

autoria da Mesa Diretora, que “DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA O

DESENVOLVIMENTO E APRIMORAMENTO DE PROGRAMAS DE

INTEGRIDADE, COMPLIANCE, NO AMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL

DE POUSO ALEGRE - MG E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

O Projeto de Resolução em análise, em seu artigoprimeiro (1º), determina que

esta resolução disciplina as diretrizes para o aprimoramento da política de

governança, por meio de programas de integridade e compliance da Câmara

Municipal de Pouso Alegre - MG.

O artigo segundo (2º) aduz que para efeitos desta resolução, a governança na

administração pública, no âmbito da Câmara Municipal de Pouso Alegre compreendeos

mecanismosde liderança, estratégia e controlepostos em prática para avaliar, direcionar

e monitorar a atuação da gestão, de modo a permitir a condução de políticas e a

prestação de serviços de interesse da sociedade.

O artigo terceiro (3º) dispõe que os princípios da governança pública são

aqueles previstos no caput do art. 37 da Constituição Federal, em especial os

seguintes: I — legitimidade; II - equidade; III - responsabilidade; IV - eficiência; V -

probidade; VI - transparência;VII- integridade.



   * O artigo quarto (4º) dtermina que são diretrizes da boa governançapública:

[.- direcionar ações para a busca de resultados para a sociedade, encontrando

soluções tempestivas, inovadoras e de boa qualidade;

II - promover a simplificação administrativa, a modernização da gestão pública e a

integração dos serviços públicos, especialmente aqueles prestados por meio

eletrônico;

HI - monitorar o desempenho e avaliar a concepção, a implementação e os resultados

das ações desenvolvidaspelo Poder Legislativo;

IV - articular é coordenar processos para melhorar a integração entre os órgãos e

entidades do Município;

V - Incorporar padrões de conduta para orientar o comportamento dos agentes

públicos, em consonânciacom as funções e as atribuições de seus departamentos;

VI — aprimorar o sistema de controle interno e manter um sistema eficaz na gestão de

risco;

VIL - estabelecer mecanismosde comunicação, monitoramento, controle, avaliação é

auditoria;

VIII - manter processo decisório orientado pelos fatos, pela conformidade técnica e

legal, pela desburocratizaçãoe pelo aperfeiçoamentoà participação da sociedade;

IX - editar e revisar atos administrativos,pautando-se pelas boas práticas de gestão e

pela legitimidade, estabilidade e coerência do ordenamento jurídico e realizando

consultas públicas sempre que necessário;

X - definir formalmente e efetivar as funções, as competênciase as responsabilidades

da estrutura administrativada Câmara Municipal;

XI- promover a comunicação transparente das atividades e dos resultados da

Administração Pública Municipal, de maneira a fortalecer o acesso público à

informação;

XII- prestar contas com envolvimentodas partes interessadas;

XIII - comprometer-secom a formação continuada dos agentes públicos, avaliação de

suas competências e estímulo ao comportamento íntegro e probo no exercício da

funçãopública;

XIV - adotar princípios éticos e normas de condutae certificar o seu curnprimento;

XV - manter instrumentos de responsabilização de agentes públicos e de terceiros

com os quais firmar contratos, convênios e outros ajustes.



   XVI - respeitar o interesse público e a finalidade dos órgãos e entidades da,

administração municipal, proibida a sua utilização para fins privados, partidários e/ou

eleitorais;

XVII - pautar a gestão da casa legislativa pela sustentabilidade financeira,

sustentabilidadeambiental e equilíbrio fiscal.

O artigo quinto (5) ressalta que compete às diretorias e departamentos do

poder legislativo municipal, observadas as normas e os procedimentos específicos

aplicáveis, implementare manter mecanismos, instâncias e práticas de governançaem

consonânciacom os princípios e as diretrizes estabelecidas nesta resolução.

$ 1º Para efeitos desta resolução considerar-se—à todos os departamentos e setores da

Câmara Municipal, incluindo os gabinetes dos senhores vereadores.

$ 2º Os mecanismos, as instâncias e as práticas de governança de que trata o caput

deste artigo, incluirão, no mínimo:

I- programas de integridade e compliance;

HI - formas de acompanhamentode resultados;

HI - alternativas para melhoria do desempenho institucional;

IV - instrumentos de promoção e aperfeiçoamento do processo decisório; e

V - prestação de contas.

O artigo sexto (6º) dispõe que a mesa diretora da Câmara Municipal de Pouso

Alegre deverá estabelecer, manter, monitorar e aprimorar sistema de gestão de riscos

e aprimorar o sistema de controle interno com vistas à identificação, à avaliação, ao

tratamento, ao monitoramento e à análise crítica de aspectos que possam impactar a

implementação da estratégia e a consecução dos objetivos no cumprimento da sua

missão institucional, conforme dispuser a regulamentaçãodesta resolução.

O artigo sétimo (7º) aduz que as etapas e fase dos programas de integridade e

compliance serão estruturadas por ato do Presidente da Mesa Diretora, com o objetivo

de promover a adoção de medidas e ações institucionais destinadas à prevenção, à

detecção, à punição de fraudes e atos de corrupção.

Parágrafo único. A concepção e implementação de programas de integridade e
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O artigo oitavo (8º) alega que é dever dos departamentos é setores da Câmara

Municipal de Pouso Alegre utilizar os recursos disponíveis e empreender os esforços

necessários para promoverações de fomento à cultura da governança

O artigo nono (9º) determina que a mesa diretora, por ato discricionário da

presidência poderá, por meio de regulamentação específica, estabelecer parâmetros

para exigência de adoção de programas de integridade e compliance das pessoas

jurídicas que pretendam firmar contratos, convênios ou outras espécies de ajustes com

o Poder Legislativo.

O artigo dez (10) registra que os atos regulamentares que se fizerem

necessários à aplicação desta resolução deverão ser editados em até 180 (cento e

oitenta) dias, a contar da data de sua publicação, por meio de portaria da presidência.

O artigo onze (11) dispõe que esta resolução mentra em vigor na data de sua

publicação.

FORMA

Conforme art. 39, II c/c art. 40, II da Lei Orgânica Municipal e art. 256, V, do

Regimento Interno da Câmara Municipal, matérias de competênciaprivativa da Câmara

Municipal devem ser propostas mediante Projeto de Resolução. A forma de propositura

em análise está adequada,portanto.

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente: (...) II - dispor, em

resolução ou em decreto legislativo, sobre os assuntos de sua

competênciaprivativa.

Art. 256. Projeto de resolução é a proposição destinada a regular
matéria político-administrativa da Câmara, destinando-se a

disciplinar os seguintes casos: (...) V — Organizaçãodos serviços da

Cámara.



    O artigo 37, caput, da Constituição Federal frisa que a Administraçãopá
seja ela direta ou indireta, de quaisquer Poderes, da União, Estados, Distrito Federa

Municípios, deve observar os princípios norteadores de sua atuação, a saber: legalidade,

isonomia, impessoalidade,moralidade, publicidade e eficiência.

INICIATIVA E COMPETÊNCIA

A iniciativa da proposta por parte da Mesa Diretora encontra-se conformeo art.

43 c/c art. 44, VII e XI do Regimento Interno da Câmara Municipal:

Assim prevê o Regimento Interno:

Art. 43. A Mesa é o órgão colegiado responsávelpela direção de todos
os trabalhos legislativos e administrativos da CâmaraMunicipal.

Art. 44. Compete à Mesa da Câmara, dentre outras atribuições,
especialmente as previstas na Lei OrgânicaMunicipal, e as seguintes:
VIII — adotar as providências necessárias à regularidade dos trabalhos
legislativos, bem como dirigir os serviços da Câmara durante as

sessões legislativas;
XI — adotar medidas adequadas para promover e valorizar o Poder

Legislativo e resguardar o seu conceito;

Corroborando acerca da competência da Mesa Diretora, os ensinamentos do

mestre Nelson Nery Costa:

A Mesa não legisla, pois cabe ao Plenário tal atribuição. Compete-lhe

a prática de atos de direção, administração e execução das

deliberações aprovadas pelo plenário, de acordo com o Regimento
Interno. Cabe à Mesa, entre outras matérias (...) tomar as medidas

necessárias ao funcionamento dos serviços do Legislativo local ou,

dentre outras competênciaspossíveis de atribuir, declarar a extinção

de mandato de Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereador. ilnsta registrar
que este parecer se refere exclusivamenteaos aspectos legais de

tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e

exclusivamenteao Douto Plenário desta Casa de Leis.



JUSTIFICATIVADO PROJETO DE LEI  “A palavra “compliance” significa agir de acordo com uma ordem, um
conjunto de regras ou um pedido. No ambiente corporativo, compliance está
relacionada à conformidade ou até mesmo à integridade corporativa. Ou seja,
significa estar alinhado às regras da empresa, que devem ser observadas e

cumpridas atentamente. À propositura desta resolução tem por base legislações
aplicadas no âmbito nacional, em especial, a desenvolvida no município de
Londrina — PR.

No setor público, o sistema de governança tem sido um grande desafio, para
órgãos e Entidades da Administração Pública. 4 melhoria da governança pública é o

grande desafio do país, através da qual serão superadosalguns desafios atuais, como à
manutenção do equilíbrio fiscal, estabilidade monetária, a racionalização dos gastos
públicos e investimento em setores chave como educação, inovação tecnológica e

infraestrutura (TCU, 2014, p. 40).

Os interesses da sociedade devem ser atendidos com eficiência pela
Administração Pública, nas suasfunções de gerir os recursos e aplicá-los,fundada nos
princípios constitucionais da impessoalidade, moralidade, legalidade, eficiência e

publicidade, tendo como objetivo central a buscapor soluções práticasafim de atender

o interesse local.

Assim a implementação do compliance no setor público, em especial, no
poder legislativo municipal visa implementar um conjunto de medidas e

procedimentos com o objetivo de evitar, detectar a ocorrência de
irregularidades, fraudes e corrupção. Adotar posturas éticas está entire as
principais preocupações de uma corporação que almeja o sucesso, em especial
na gestão pública como forma de propagar uma gestão eficiente.”

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do

Projeto de Lei. Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos

aspectos legais de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e

exclusivamenteao Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de

maioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso II do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.



CONCLUSÃO  
Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Resolução nº 1.351/2021, para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o

parecer jurídico exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a

respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..

Geraldo Cunha Neto
OAB/MG nº 102.023

Ana Clara À. Ferreira
Estagiária
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PARECER DA COMISSÃODE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETODE

RESOLUÇÃONº 1.351/2021, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA,QUE “DISPÕE SOBRE

AS DIRETRIZES PARA O DESENVOLVIMENTO E APRIMORAMENTO DE

PROGRAMAS DE INTEGRIDADE, COMPLIANCE, NO AMBITO DA CÂMARA

MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE — MG E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1,351/2021,DE

AUTORIA DA MESA DIRETORA, QUE “DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA O

DESENVOLVIMENTO E APRIMORAMENTO DE PROGRAMAS DE INTEGRIDADE,

COMPLIANCE, NO AMBITO DA CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE — MG E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com q

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinaras proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Conforme art. 39, Il c/c art. 40, Il da Lei Orgânica Municipal e art. 256, VHL do

Regimento Interno da Câmara Municipal, matérias de competência privativa da Câmara Municipal

devem ser propostas mediante Projeto de Resolução. À forma de propositura em análise está

adequada, portanto:

Ári. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente: (..) 1 - dispor, em

resolução ou em decreto legislativo, sobre os assuntos de sua competência

privativa. Art. 256. Projeto de resolução é a proposiçãodestinada a regular

matéria politico-administrativa da Câmara, destinando-se a disciplinar os

seguintes casos: (..) aprovação e modificação do Regimento Interno di
Câmara;

No que diz a iniciativa da proposta por parte da Mesa Diretora, encontra-se conforme o

art. 301, 1 do Regimento Interno da Câmara Municipal, disposto também na Resolução nº 1.172, de

2012. Assim prevê o Regimento Interno:  



   
  
 

    Art. 301. O Regimento Interno poderá ser alterado através de projetode

resolução, mediante proposta: | - de 1/3 tum terço), no minimo dos

Vereadores: 11 - da Mesa; HH - de uma das Comissões Permanentes da

CâmaraMunicipal; IV-por Comissão Especialpara esse fim constituída.

O Projeto de Resolução nº 1.351/2021, tem por objetivo implementar um conjunto de medidas

e procedimentos com o objetivo de evitar, detectar a ocorrência de irregularidades, fraudes e

corrupção. Adotar posturas éticas está entre as principais preocupaçõesde uma corporação que almeja

o sucesso, em especial na gestão pública como forma de propagar uma gestão eficiente

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos

legais à tramitação do aludido Projeto de Lea.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Resolução 1.351/2021, verificou-se que a proposta; se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-oapto a ser apreciado pelo Plenáriodesta

Edilidade.É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 14 de dezembro de 2021 
Oliveira

Relator  Leandro Morais

Presidente Secretario



   CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEG
Estado de Minas Gerais 

Pouso Alegre 07 de novembro de 2023

Ofício 205/2023

Com cordiais cumprimentos, sirvo-me do presente para solicitar
aqua

arquivamento do Projeto de Resolução 135 1/2022.

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para renovar meus sinceros

votos de estima, consideração e apreço.

Cordialmente.

END MORAIS
Presidente da Câmara
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